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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DO ESTADO DE SÃO PAULO – CREA-SP

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 002/2020
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONSULTA PÚBLICA E EVENTUAL SELEÇÃO DE ENTIDADE, SEM FINS LUCRATIVOS, INTERESSADA EM CELEBRAR TERMO DE FOMENTO PARA APRESENTAR UM PROJETO VOLTADO A INSTITUIR OU INSERIR E, ATO CONTÍNUO, REALIZAR IMPLEMENTAÇÃO, GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE UM LABORATÓRIO DE INOVAÇÃO PARA O CREA/SP, COMPREENDENDO ESPAÇO FÍSICO EM AMBIENTE (HUB) DE INOVAÇÃO, ASSIM COMO AÇÕES E ATIVIDADES QUE PROMOVAM O DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO À INOVAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E DOS PROFISSIONAIS E EMPRESAS REGISTRADOS E SOB A ÉGIDE DE FISCALIZAÇÃO DO CREA/SP
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24, assim como as alíneas “j”, “k” e “o”, do art. 34 e parágrafo único do art. 36, todos da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO visando à consulta pública e eventual seleção de propostas de organizações da sociedade civil, privadas ou públicas, sem fins lucrativos, interessadas em celebrar TERMO DE FOMENTO, para apresentar um projeto voltado a instituir ou inserir e, ato contínuo, realizar implementação, gestão e operacionalização de um laboratório de Inovação para o Crea/SP, compreendendo espaço físico em ambiente (hub) de inovação, assim como ações e atividades que promovam o desenvolvimento e incentivo à inovação e transformação digital da gestão administrativa e dos profissionais e empresas registrados e sob a égide de fiscalização do Crea/SP.
1. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E LOCAL

Até o dia 23 de dezembro de 2020.
LOCAL: UNIDADE SEDE DO CREA-SP, localizado na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº. 1059 – Sobreloja, Pinheiros, São Paulo, SP, aos cuidados da SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA/UNIDADE DE FOMENTO PARCERIAS E CONVÊNIOS
DATA, HORÁRIO E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA

DIA 06 de janeiro de 2021. HORÁRIO: 14:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: Sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA-SP, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 – Sobreloja, Pinheiros, São Paulo, SP. 

2. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
2.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a realização de uma consulta pública e a eventual seleção de propostas para a celebração de parceria, por meio da formalização de Termo de Fomento, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco, entre o CREA-SP e organizações da sociedade civil, conforme condições estabelecidas neste Edital.
2.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 13.204, de 14 de dezembro de 2015 e pelo Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e pelas demais normativas aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.
2.3. Poderão ser selecionados projetos, desde que limitados à análise e aprovação pelo CREA-SP, respeitada a disponibilidade orçamentária para a celebração do termo de fomento, além de observada a ordem de classificação conforme julgamento das propostas.
3. OBJETO DO CHAMAMENTO PÚBLICO E TERMO DE FOMENTO
3.1 Os termos de fomento serão celebrados considerando a missão institucional do CREA-SP e as atividades técnicas dos profissionais das engenharias e geociências previstas no artigo 7º e na atividade de fiscalização prevista no artigo 33, além daqueles prescritos no art. 34, alíneas “j”, “k”, “m”, “o”, “q” e o disposto no parágrafo único do art. 36, todos da Lei nº. 5.194/66.
3.2 O Chamamento público tem por objetivo a realização de uma consulta pública e a eventual análise e seleção de propostas para a celebração de parceria, por meio da formalização de Termo de Fomento, com organizações da sociedade civil, públicas ou privadas, sem fins lucrativos, para apresentar um projeto voltado a instituir ou inserir e, ato contínuo, realizar implementação, gestão e operacionalização de um laboratório de Inovação para o Crea/SP, compreendendo espaço físico em ambiente (hub) de inovação, assim como ações e atividades que promovam o desenvolvimento e incentivo à inovação e transformação digital da gestão administrativa e dos profissionais e empresas registrados e sob a égide de fiscalização do Crea/SP.
3.3 A transferência de recursos deverá ser realizada segundo a proposta apresentada pelo interessado na celebração do Termo de Fomento, o qual ficará condicionado a análise de viabilidade do projeto, bem como no exame de habilitação técnica, jurídica e econômica do proponente, além da conformidade financeira da proposta e a disponibilidade orçamentária do CREA/SP.
3.4 Objetivos específicos da parceria:

3.4.1 Considerando que se trata de uma consulta pública para a apresentação de propostas para eventual celebração de termo de fomento, compete aos interessados apresentarem os detalhamentos dos serviços almejados, desde que, em consonância com as políticas públicas e interesse almejado pelo CREA/SP. Desta feita, pretende-se apoiar e reconhecer iniciativas das próprias organizações, buscando atrair para as políticas públicas tecnologias sociais inovadoras e fomentar projetos e eventos nas mais diversas áreas e ampliar o alcance das ações desenvolvidas por parte das organizações, desde que, haja interesse público mútuo e recíproco.

3.4.2 O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de trabalhos cuja concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar e reconhecer projetos desenvolvidos ou criados por essas organizações, melhorando a capacidade de gestão e fiscalização do CREA/SP e visando ao aperfeiçoamento técnico e cultural dos profissionais sob sua fiscalização, mediante a instituição de um Laboratório (hub) de Inovação para o Crea/SP, compreendendo espaço físico em ambiente/hub de inovação, assim como ações e atividades que promovam o desenvolvimento e incentivo à inovação e transformação digital da gestão administrativa e dos profissionais e empresas registradas no Crea/SP;
3.4.3 A proposta de Parceria deverá ser apresentada contendo, minimamente, os seguintes critérios:

3.4.3.1 Apresentar Estratégia de Desenvolvimento, considerando o know-how no que tange ao fomento de ambientes de Inovação;

3.4.3.2 Apresentar proposta de gestão do espaço do Laboratório de Inovação, com a manutenção em geral e organização do espaço;

3.4.3.3 O espaço deverá estar localizado, preferencialmente, num raio de até 10km do centro da capital paulista, com segurança 24hs. Não serão admitidos espaços localizados fora da capital paulista.

3.4.3.4 O espaço deverá ser em formato de estúdio/sala privada que consiga alocar no mínimo de 10 pessoas dentro do Laboratório (hub) de inovação;

3.4.3.5 O espaço deverá ser disponibilizado, pelo menos, de segunda a sexta-feira das 9hs – 17hs; 

3.4.3.6 O espaço deverá disponibilizar acesso à internet, segurança 24hs, 

3.4.3.7 Preferencialmente, poderão ser disponibilizados espaços de eventos, salas de reunião;

3.4.3.8 Mobiliário para o Laboratório de Inovação do CREA/SP;

3.4.3.9 Disponibilidade de equipamentos de informática, como computadores, impressoras e copiadoras/scanner entre outros necessários para execução e gestão do hub de tecnologia;

3.4.3.10 Ar condicionado no espaço;
3.4.3.11 Atender as normas de acessibilidade em todos os espaços físicos disponibilizados para instalação e gerenciamento do hub de inovação tecnológica;
3.4.3.12 Despesas com impostos, taxas, encargos de energia elétrica, água, condomínio deverão estar inclusos na proposta e as obrigações civis e tributárias serão de responsabilidade exclusiva do proponente;

3.4.3.13 
3.4.3.14 Outros serviços, com um custo adicional, tais como participação de eventos, serviços telefônicos, VoIP nacionais, participação de cursos de capacitação em inovação, tecnologia e empreendedorismo, entre outros, poderão ser apresentados junto à proposta;

3.4.3.15 Disponibilizar uma ferramenta de inovação não só no ambiente físico, mas também online, para expandir a adesão e usabilidade do Crea/SP fazendo com que a cultura de inovação seja amplamente difundida entre os colaboradores, profissionais e empresas;

3.4.3.16 Produzir publicação mensal em jornais, revistas, sites ou mídias sociais, sendo 12 ao ano (uma por mês) para o público alvo do Crea/SP, apresentando as principais movimentações de negócios, aquisições e investimentos no mercado de startups na área de Engenharia, Agronomia e Geociências;

3.4.3.17 Apresentar programas para fomentar o ecossistema de inovação, com propostas para realização de eventos, tais como: encontros, treinamentos, workshops, palestras e rodadas de discussões sobre assuntos, dentre os quais, a engenharia, agronomia e geociências; sendo a realização de pelo menos 1 evento por mês.

3.4.3.18 Promover até 6 “desafios corporativos” ao longo de 1 (um) ano, oferecendo premiação aos participantes (startups ou meio acadêmico) que apresentarem as melhores soluções aos problemas mapeados;

3.5 Para a consecução do objeto, o proponente deverá dispor de e ser capaz de realizar:
3.5.1 A proponente deverá comprovar, mediante atestados de capacidade técnica emitidos por entes públicos e/ou particulares que detém expertise e capacidade de conectar o Crea com startups que forneçam soluções a seus principais desafios mapeados no que tange à transformação digital, melhorias em seus processos internos e prestação de serviços. Espera-se que a proponente seja capaz de promover encontros em que apresente ao Crea as principais tecnologias e modelos de negócio para realizar a transformação digital planejada pela entidade. 

3.5.2 A contratada deve apresentar comprovada experiência no mapeamento de tecnologias, ecossistemas de inovação, tendências, análises e informações de startups, seja por região, setor, modelos de negócios e afins;

3.5.3 Apresentação da equipe técnica que deverá integrar o quadro de experts do proponente, a qual deverá ser composta, minimamente, de:

3.5.3.1 Gerente de comunidade (nível superior): 01 (um) gerente de comunidade com dedicação exclusiva ao projeto, responsável por fazer a estratégia, construção e a gestão da comunidade e estabelecer conexões, conteúdo, criar agenda de eventos e atividades de fomento à inovação.

3.5.3.2 Técnico operacional (nível médio): 01 (um) analista que possa responder pelas demandas do espaço físico, capaz de coordenar o uso dos espaços, recepção de visitas, eventos e operação de eventos em horário comercial (com atendimento integrado ao hub de inovação);
4 JUSTIFICATIVA

A escolha pelo modelo previsto no presente edital de chamamento público, reside no fato de o termo de fomento poder ser utilizado para apoiar e reconhecer iniciativas das próprias organizações, buscando atrair para as políticas públicas tecnologias sociais inovadoras e fomentar projetos e eventos nas mais diversas áreas e ampliar o alcance das ações desenvolvidas por parte das organizações. O termo de fomento será adotado para a consecução de planos de trabalhos cuja concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar e reconhecer projetos desenvolvidos ou criados por essas organizações (art. 2º, §1º, Decreto nº 8.726/2016).

O CREA-SP é autarquia federal responsável, precipuamente, pelo desempenho da fiscalização das atividades profissionais ligadas à engenharia, à agronomia e as geociências, na forma indicada pela Lei nº 5.194/66.

Cumpre anotar que as atividades desempenhadas pelos profissionais inseridos no âmbito de fiscalização do Crea/SP são caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano e consistem em desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada, planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária, estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica, ensino, pesquisas, experimentação e ensaios, fiscalização, direção e execução de obras e serviços técnicos e a produção técnica especializada, industrial ou agropecuária, segundo previsto no art. 1º e art. 7º, ambos da Lei nº. 5.194/66.

Impossível olvidar que a atividade desenvolvida pelo Crea/SP não se restringe a mera atividade de fiscalização sob o prisma repressivo, ou seja, agindo reativamente após a incidência de determinada irregularidade, sendo-lhe também atribuída a competência para a realização de atividades que visem ao aperfeiçoamento técnico e cultural dos profissionais sob sua égide, conforme admite o parágrafo único do artigo 36 da Lei nº. 5.194/66.

Igualmente, a Lei reserva ao Sistema Confea/Crea a competência para desempenhar o controle, registro e salvaguarda dos direitos autorais de planos e projetos desenvolvidos por estes profissionais. Tal circunstância decorre do fato de as atividades realizadas pelos profissionais inseridos no âmbito do Sistema Confea/Crea estarem caracterizadas como “obras intelectuais” segundo consta na Lei nº 9.610 de 19 de fevereiro de 1998, a qual dispõe sobe os direitos autorais, de acordo com o inciso X do artigo 7º, o qual transcrevemos:

Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais como:

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência;

Inclusive, a Lei supracitada prescreve no artigo 19, com remissão ao §1º do artigo 17 da Lei nº 5.988/73, a competência do Sistema Confea/Crea para assegurar a salvaguarda destes direitos autorais sobre obras de caráter intelectual, senão vejamos:

Art. 17. Para segurança de seus direitos, o autor da obra intelectual poderá registrá-Ia, conforme sua natureza, na Biblioteca Nacional, na Escola de Música, na Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no Instituto Nacional do Cinema, ou no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia.

§ 1º Se a obra for de natureza que comporte registro em mais de um desses órgãos, deverá ser registrada naquele com que tiver maior afinidade.

A invocação dos dispositivos acima compilados visa demonstrar que as competências deste Conselho de Fiscalização Profissional não se resumem a uma atividade meramente repressiva de cunho punitivo, mas igualmente, exercer o papel de fomento da atividade da engenharia, agronomia e geociência, notadamente, focada no desenvolvimento de seus profissionais, a fim de viabilizar o seu aprimoramento, desenvolvimento e defesa, mormente, para contribuir com o avanço tecnológico e técnico das profissões inseridas em seu âmbito de competência.

Imperioso destacar que, tais atividades encontram-se harmônicas ao próprio papel da administração pública, definido pela Constituição da República Federativa do Brasil, o qual trago à baila:

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de governo.

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia.         

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei.          

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre entes, tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.   

Insta anotar que, em sede de ação movida em face do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, processo nº 2005.01.00.055088-7/DF (Processo na Origem: 9600069824), no qual fora suscitado o papel definido pela Lei ao nosso Sistema de Fiscalização Profissional, ficou decidido, à unanimidade, que as “pesquisas, publicações, campanhas, cursos e eventos que o CONFEA [Crea/SP] busca realizar com a ajuda de terceiros são extremamente necessárias para aumentar a qualificação dos profissionais que fiscaliza, diminuindo assim a incidência de erros e aumentando a excelência com que os serviços são prestados”. 
No mesmo julgamento, restou ainda assentado que “orientar e prevenir é o verdadeiro e maior trabalho da fiscalização. Quando consegue evitar um dano, a fiscalização se mostra perfeita, realizando aquilo que a sociedade espera dela, ou seja, PROTEÇÃO, SEGURANÇA”.

Ora, as atividades de orientação, prevenção, capacitação e proteção da sociedade são realizadas mediante a função estatal de fomento à qualificação e aperfeiçoamento técnico dos profissionais, já prevista na Lei nº 5.194/66.

Neste aspecto, é insofismável que as atividades desenvolvidas pelos profissionais registrados no Sistema Confea/Crea são caracterizadas pela inovação tecnológica, por ações de capacitação do ambiente produtivo, por novos métodos de gerenciamento e gestão.

A Lei nº 10.973/2004, com redação dada pela Lei nº 13.243/2016, trouxe novos paradigmas ao sistema de inovação tecnológica, incumbido ao Poder Público o estabelecimento de uma série de providências e princípios visando ao estimula à inovação e à pesquisa tecnológica e científica, conforme consta em seu art. 1º caput, em especial, com a “promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre empresas”, de acordo com o inciso V do artigo que encabeça o veículo normativo.

Ademais, dada a relevância e dimensão das atividades desenvolvidas pelo Crea/SP e pelos profissionais submetidos ao seu poder de polícia, tornar-se-á possível, mediante a realização do chamamento vislumbrado e seu respectivo desenvolvimento, incorporar a suas operações novas metodologias, tecnologias ou aplicações, bem como a implementação de soluções  que venham a ser realizadas ou desenvolvidas no âmbito Chamamento para a estruturação do Centro de Inovação Tecnológica e Pesquisa, segundo critérios a serem especificados no edital de chamamento.

Imperioso destacar que a instituição de um Centro de Inovação Tecnológica ainda tem a aptidão de realocar o Crea/SP no cenário econômico e de inovação profissional, fomentando novas metodologias e cultura de gestão com a interação ao cenário de promoção e desenvolvimento de startups, aproximação com serviços públicos e privados de forma a propiciar o reposicionamento do papel do Conselho de Fiscalização Profissional no contexto do exercício profissional.

Por sua vez, a obtenção destes novos conteúdos técnicos, incluindo metodologias e processo, servirão para serem replicados aos profissionais, mediante transferência de conhecimento, estando adequado a finalidade institucional do aperfeiçoamento técnico e cultural do engenheiro, agrônomo e profissionais das geociências.

Ante o exposto, resta ao Poder Público, dentre estes o Crea/SP incorporar em suas atividades o aprimoramento técnico, através da atividade de fomento, na busca pelo avanço tecnológico, coadunado com o papel de salvaguarda de direitos autorais de projetos, planos e obras que são realizadas no cenário de atribuição profissional definida no art. 7º da Lei nº 5.194/66, bem como ao aprimoramento de suas atividades de gestão e modernização, com foco no princípio da eficiência, razão pela qual mostra-se imprescindível, diante do comando legal e Constitucional o exercício deste mister mediante a cooperação com demais entes e pessoas jurídicas de direito público e privado, sem fins lucrativos. 

Ressalte-se que a formalização de convênios com órgãos públicos e parcerias com entidades de direito privado, respectivamente, visam à satisfação do princípio da eficiência, o qual constitui um dos princípios norteadores da administração pública, à luz do art. 37 da Constituição da República.

5 PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
5.1 Poderão participar do presente Edital de Chamamento Público as organizações da sociedade civil, públicas ou privadas, sem fins lucrativos, cujo objeto social esteja em conformidade com as diretrizes estabelecidas no objeto e objetivos previstos neste Edital.
5.2 Para participar deste Edital, o proponente deverá cumprir as seguintes exigências:
a) Sejam sediadas em território nacional;

b) Tenham registro junto ao Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – CNPJ, da Receita Federal do Brasil;

c) Declarar, conforme modelo constante do Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção;
d) Não possuam débitos com as Fazendas federal, estadual e municipal;
e) Não estejam impedidas de celebrar parcerias com a Administração Pública;
f) Apresentar o Estatuto devidamente registrado em cartórios e suas alterações, se houver.
5.3 Não é permitida a atuação em rede, por duas ou mais pessoas/entidades.

6 REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO
6.1 Para a celebração do termo de fomento, a entidade deverá atender aos seguintes requisitos:
6.1.1 Ter objetivos sociais, estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);
6.1.2 Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);
6.1.3   Possuir no mínimo 1 (um) ano de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, a ser comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016);
6.1.4 Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais. (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016);
6.1.5 Possuir certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016);
6.1.6 Possuir certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);
6.1.7  Possuir cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto da pessoa jurídica, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo II – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016); e,
6.1.8 Funcionar no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de 2016).
6.2 Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a entidade que:
6.2.1 Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);
6.2.2 Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);
6.2.3 Tenha, em seu quadro de dirigentes, dirigente do CREA-SP, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput, inciso I e §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);
6.2.4 Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);
6.2.5 Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);
6.2.6 Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou
6.2.7 Tenha entre seus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).

7 COMISSÃO DE SELEÇÃO
7.1 As propostas recebidas serão previamente conferidas pela Unidade de Convênios, Fomento e Parcerias, encaminhadas juntamente com o projeto para análise, parecer quanto a viabilidade da parceria e aprovação da Comissão Especial designada pela Presidência do CREA/SP, submetida à apreciação e aprovação do Plenário deste Conselho.
7.2 A Comissão Especial deverá processar, avaliar e julgar o presente chamamento público bem como posteriormente monitorar a execução do objeto, constituída nos termos da Lei 13.019/2014.
7.3 Deverá se declarar impedido membro da Comissão Especial aquele que tenha participado, nos últimos 4 (anos) anos, contados da publicação do presente Edital, com poderes de administração, gestão ou controle de algumas das entidades participantes do chamamento público.
7.4 A declaração de impedimento de membro da Comissão Especial não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).
7.5 A Comissão Especial poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 
7.6 A Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro do colegiado para assessoramento nas análises e pareceres. 
8 DA FASE DE SELEÇÃO
8.1 A concorrência é entre os interessados cujo projeto esteja dentro da linha de interesse e projeto apoiados, conforme previsto nos objetivos específicos do presente Edital.
8.2 Poderão ser selecionadas quantos projetos forem possíveis, admitidos e aptos, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária.  
8.3 A fase de seleção observará as seguintes etapas:
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	Tabela 1 ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	DATAS

	1
	Publicação do Edital de Chamamento
	(D1)

	
	Público.
	

	2
	Envio das propostas pelas entidades
	(D1 + 30 dias)

	3
	Etapa competitiva de avaliação das
	(D1 + 38 dias)

	
	propostas pela Comissão Especial.
	

	4
	Divulgação do resultado preliminar.
	(D1 + 40 dias)

	5
	Interposição de recursos contra o resultado
	(D1 + 45 dias)

	
	preliminar.
	

	6
	Análise dos recursos pela Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias
	(D1 + 50 dias)

	
	(Reconsideração).
	

	7
	Análise dos recursos não reconsiderados
	(D1 + 55 dias)

	
	pela Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias 
	

	
	
	

	8
	Homologação e publicação do resultado
	(D1 + 57 dias)

	
	definitivo da fase de seleção, com
	

	
	divulgação das decisões recursais proferidas
	

	
	(se houver).
	


8.4 Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (item 6 deste Edital) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) são posteriores à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da(s) entidades selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.
8.5 Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público
8.5.1 O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Crea-SP, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.
8.6 Etapa 2: Envio das propostas pelas entidades
8.6.1 As propostas serão apresentadas pelas entidades para análise, até às 18 horas do dia 23 de dezembro de 2020, no protocolo do Edifício do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de São Paulo/SP – CREA-SP – localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 – Sobreloja, Pinheiros, São Paulo/SP, endereçado à Unidade de Fomento Parceria e Convênios – UFPC da Superintendência de Gestão Estratégica - SUPGES.

8.7 Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pelo CREA/SP, quando em diligência.
8.8 Não há limite para apresentação de propostas de parcerias. No entanto, caberá ao CREA/SP por meio de análise, apreciar a pertinência dos temas abordados para aprovar as parcerias.
8.9 Observado o disposto neste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) A descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;
b) As ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
c) Descrição das experiências na gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante; e

d) Os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas.
8.10 Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
8.10.1  Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias analisará as propostas apresentadas pelas entidades concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta será realizada pela Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.
8.10.2  A Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada.
8.10.3  As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho.
8.10.4  A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:
Tabela 2
	Critérios de Julgamento
	Metodologia de Pontuação
	Pontuação Máxima por item

	(A) Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem atingidas,  indicadores de  cumprimento  das  metas  e prazos  para  a  execução  das ações e cumprimento das metas, com a apresentação de cronograma físico-financeiro e respectivo plano de trabalho.
	Grau pleno de atendimento (3,0)

Grau médio de atendimento (2,0)

Grau satisfatório de atendimento (1,0)

Não atendimento ou atendimento insatisfatório (0,0).

Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do Decreto nº. 8.726/2016.
	(3,0)

	(B) Adequação da proposta aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria, com a descrição da realidade objeto da parceria e do nexo entre essa realidade e a atividade ou projeto proposto.
	Grau pleno de atendimento (2,0)

Grau satisfatório de atendimento (1,0)

Não atendimento ou atendimento insatisfatório (0,0).

Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por força do caput, do art. 27 da Lei nº 13.019/14, c/c art. 9º, §2º, inciso I do Decreto nº 8.726/2016.
	(2,0)

	(C) Atendimento dos requisitos da proposta para atendimento da necessidade, na forma descrita no item 3.4 deste ETP.
	Grau pleno da descrição (3,0)

Grau satisfatório da descrição (80% ou mais, considerando o espaço para instalação no perímetro previsto) (2,0);

Grau parcial de atendimento (79% ou menos, considerando a localização do espaço fora do perímetro estabelecido) (1,0)

Não atendimento ou atendimento insatisfatório (0,0).

Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do Decreto nº. 8.726/2016.
	(3,0)

	(D) Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de experiência comprovada no portfólio de realizações na gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, conforme indicado no item 3.4 deste ETP.
	Grau pleno de capacidade técnico-operacional (2,0)

Grau satisfatório de da capacidade técnico-operacional (1,0)

Não atendimento ou atendimento insatisfatório (0,0).

Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por falta de capacidade técnico-operacional da proponente (art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019/2014.
	(2,0)

	Pontuação Máxima Global
	10,0


8.10.5  A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (D), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.
8.10.6  O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (D), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.
8.11 Serão eliminadas aquelas propostas:
8.11.1  Cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;
8.11.2  Que ao final da análise dos critérios de avaliação/seleção pela Comissão Especial continuem com nota “zero” em algum dos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (D); ou ainda que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas (art. 16, §2º, incisos I a IV, do Decreto nº 8.726, de 2016);
8.11.3  Que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);
8.11.4  As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias, em relação a cada um dos critérios de julgamento.
8.11.5  No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (D) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

8.12 Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. O CREA-SP divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial do CREA-SP, iniciando-se o prazo para recurso.
8.13 Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.
8.14 Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999). Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.
8.15 Os recursos deverão ser apresentados por meio do e-mail parcerias@creasp.org.br.
8.16 É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, por via eletrônica.
8.17 Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias
8.17.1 Havendo recursos, a Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias os analisará.
8.17.2  Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos.
8.17.3  A decisão do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório.
8.17.4  Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do processo de seleção.
8.17.5  O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.18 Etapa 7: Análise dos recursos pela Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias do CREA-SP
8.18.1  Não provido o recurso pela Comissão Especial de Acompanhamento de Processos de Convênios e Parcerias caberá à Diretoria do CREA-SP a análise do mesmo. A motivação da decisão deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
8.19 Etapa 8: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o Plenário do CREA-SP deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 19 do Decreto nº 8.726, de 2016).
8.19.1  A homologação não gera direito para a entidade à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).
8.19.2  Após o recebimento e julgamento das propostas, as propostas classificadas, atendidas as exigências deste Edital e dentro da disponibilidade orçamentária, serão convocadas para dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-las para iniciar o processo de celebração.

8.19.3  A aprovação, classificação dos projetos/propostas não gera compromisso de efetivação do negócio, ainda que qualquer proposta atenda integralmente os requisitos estabelecidos e dentro da disponibilidade orçamentária. A celebração do instrumento será realizado após ouvido o Plenário do Crea-SP, na forma do Regimento.

9 DA FASE DE CELEBRAÇÃO
9.1  A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:
Tabela 3

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	DATA

	1
	Publicação convocando a entidade selecionada para
	D1

	
	apresentação do plano de trabalho e comprovação do
	

	
	atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que
	

	
	não incorre nos impedimentos (vedações legais)
	

	2
	Data final para cumprimento da Etapa 1
	D1 +15 dias

	3
	Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do Plano de Trabalho, Parecer de órgão técnico, jurídico e assinatura do Termo de Fomento e publicação do extrato do instrumento celebrado no Diário Oficial da União.
	D15


9.2  Etapa 1: Publicação convocando a entidade selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração do Termo de Fomento. Para a celebração da parceria, o CREA-SP convocará a entidade selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação, apresentar o detalhamento de seu plano de trabalho (art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016) e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016).
9.2.1 Por meio do plano de trabalho, a entidade selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), observados os Anexos IV – Modelo de Plano de Trabalho e V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho.
9.3 O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

b) A forma de execução das ações, inclusive contrapartidas da proponente, acompanhado do cronograma físico-financeiro para desembolso do Crea/SP;

c) A proposta constante do plano de trabalho deverá ser acompanhada dos respectivos balizamentos de preços, quando referirem-se a despesas que serão suportadas pelo CREA/SP;

d) A descrição de metas/entregáveis, quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

e) A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

9.4 A Superintendência de Gestão Estratégica, através da Unidade de Fomento Parcerias e Convênios do CREA-SP, poderá realizar diligências, se necessário, para ajustes do plano de trabalho e/ou complementação dos documentos necessários para a consecução da parceria institucional, sendo concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para o seu cumprimento.
9.5 Além da apresentação do plano de trabalho, a entidade selecionada, no mesmo prazo acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no item 6 deste Edital e nos incisos do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I -  Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;
II -  Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a entidade existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;

III -  
Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas, como certificados de conclusão emitidos e relação de formados;

c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela entidade ou a respeito dela;

d) Currículos profissionais de integrantes da entidade que participarão do projeto, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e)  Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior;

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo II – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;

VIII - Cópia de documento que comprove que a entidade funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - Declaração do representante legal da entidade com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;

X - 
Cópia da ata de eleição do quadro atual de dirigentes.

9.6  Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos “IV”, “V” e “VI” logo acima.
9.7  O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela entidade selecionada, por meio de protocolo a ser realizado no CREA-SP, na sede localizada na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº. 1059, Pinheiros, São Paulo-SP.

10.  
Etapa 2: Data final para cumprimento da Etapa 1.
11.  
Etapa 3: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho, Parecer de órgão técnico, jurídico e assinatura do Termo de Fomento e Publicação do extrato do Termo de Fomento no Diário Oficial da União.

 
Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pelo CREA-SP, do atendimento, pela entidade selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 3 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.

11.1 O CREA-SP examinará o plano de trabalho apresentado pela entidade selecionada ou, se for o caso, pela entidade imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.
11.2 Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela entidade, pelas adequações e documentos adicionais solicitados pela Unidade de Fomento Convênios e Parcerias – UFPC do CREA-SP, observados as condições constantes do presente edital e seus anexos (art. 25, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
11.3 Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a entidade selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei na forma deste Edital, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.
11.4 Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a entidade convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 3.
11.5 A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho e emissão dos pareceres técnico e jurídico do CREA-SP conforme preceitua o art. 35, inc. VI, da Lei n° 13.019, de 2014, as designações do gestor da parceria, a designação de membro da Comissão Especial.
11.6 A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
11.7 No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a entidade fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.
11.8 A entidade deverá comunicar alterações em seus atos societários e estatutários no quadro de dirigentes, quando houver (art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).
11.9 O Termo de Fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).
11.10 CONTRAPARTIDA
Não será exigida contrapartida da proponente selecionada.
12 PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO

12.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes da funcional programática Termos de Fomento n° 6.2.2.1.1.01.08.05.002, provenientes do orçamento do CREA/SP. 
12.2 A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública federal nos exercícios subsequentes, será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada (art. 24, parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº 8.726, de 2016).
12.3 O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 1.450.000,000 (hum milhão, quatrocentos e cinquenta mil reais) ao projeto. Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes. 
12.4 O valor teto para a realização do objeto do termo de fomento é de                  R$ 1.450.000,000 (hum milhão, quatrocentos e cinquenta mil reais). O exato valor a ser repassado será definido no termo de fomento, observada a proposta apresentada pela OSC selecionada.
12.5 As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 33 e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016 e mediante a prestação de contas do valor previamente repassado.
12.6 Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.
12.7 Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;


b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;


c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros); e


d) locação de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.
12.8 É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.
12.9 Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.
12.10 O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.
13 DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do CREA-SP, Diario Oficial da União – DOU, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.
13.2 Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, de forma eletrônica, pelo e-mail parcerias@creasp.org.br. A resposta às impugnações caberá ao Superintendência de Gestão Estratégica – SUPGES através da Unidade de Fomento Parcerias e Convênios - UFPC.
13.3 Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: parcerias@creasp.org.br. Os esclarecimentos serão prestados pela Unidade de Fomento Parcerias e Convênios - UPC.
13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
13.5 Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
13.6 O CREA-SP, através da Superintendência de Gestão Estratégica - SUPGES, resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
13.7 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
13.8 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.
13.9 O CREA-SP não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.
13.10 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte do CREA-SP.
13.11 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;

Anexo II – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;

Anexo III – Modelo de Proposta;

Anexo IV (b) – Modelo de Plano de Trabalho;

Anexo V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho; 
Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 
Anexo VII – Minuta do Termo de Fomento.
São Paulo, 20 de dezembro de 2020.
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